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Revogacao de Justica gratuita n&o pode ser aplicada como punicéao

A ndo procedéncia de uma acdo ou a condenacao do autor por litigancia de mé-fé ndo justificam a
revogacao da gratuidade da Justica, como forma de punicdo. O entendimento foi adotado pela 72 Camara
de Direito Privado do Tribunal de Justica de S&o Paulo, ao reverter uma decisdo de primeiro grau que
revogou o beneficio.

De acordo com a deciséo de primeiro grau, o beneficio foi revogado porque foi constatada a
improcedéncia da demanda pelo fato de ter sido usada como uma manobra paraum fim ilicito. “Embora
ndo havendo condenacdo da parte como litigante de méa-fé, deve subsistir a responsabilizacéo pelas
verbas de sucumbéncia’, diz a sentenca.

Mas, para o relator do caso, desembargador Ferreira Cruz, tanto aimprocedéncia do pedido quanto a
eventual litigancia de mé&-fé ndo implicam, “de modo inexoravel e per se”, arevogacdo da gratuidade de
Justica. “O favor legal tem pressupostos positivos e negativos especificos que independem do resultado
formal e material da demanda proposta; dai porque a presuncdo de hipossuficiéncia, ainda hoje, se
mantém intacta’.

Por fim, o relator acrescentou gque “a revogacdo da Justica gratuita depende da superveniéncia de causa
objetiva apta a aterar as condicdes econdémico-financeiras da parte interessada, sendo que néo é possivel
arevogacao com viés meramente punitivo”.

Clique aqui paraler a decisdo.

Date Created
01/05/2012

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 01/05/2012


https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/justica-gratuita.pdf 
https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/justica-gratuita.pdf 

